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A Missão Permanente da Costa Rica cumprimenta a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos e tem a honra de remeter as respostas e observações ao projeto de questionário enviado pela Presidência dessa Comissão às delegações permanentes, em matéria de pessoas privadas de liberdade e do estudo que se realiza sobre este tema.


Segue em anexo, para conhecimento da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, e a fim de ilustrar o estudo que se realiza, legislação interna da República da Costa Rica sobre o tema das Pessoas Privadas de Liberdade.


A Missão Permanente da Costa Rica aproveita a oportunidade para renovar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos os protestos de sua mais alta consideração.

Ministro da Justiça e Graça

São José, Costa Rica

Projeto de questionário


Sem prejuízo de informação adicional que o Estado costarriquense se permitiria distribuir em apoio a este tema, procederemos a dar resposta às perguntas do Projeto de Questionário da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, porém adiantando, respeitosamente, que nos permitimos propor uma quarta pergunta que daria maior oportunidade aos Estados de formular suas impressões com respeito à necessidade de reflexão e progresso neste âmbito.


Estudo sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Submetidas a qualquer Forma de Detenção e Reclusão

1.
Na opinião de seu Estado, seria útil dispor, além das normas específicas de caráter universal e das gerais constantes de instrumentos regionais americanos sobre direitos humanos, de um instrumento específico regional no qual se recolham as principais questões vinculadas ao tema objeto da resolução(

Desde a Primeira Reunião de Ministros da Justiça e Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas e em particular na Terceira Reunião realizada em São José, em março de 2000, tem-se ressaltado a necessidade de dedicação ao tema dos sistemas penitenciários e às condições carcerárias na região, do ponto de vista dos direitos humanos.


O Estado costarriquense considerou necessário dispor de um documento regional que não só reúna e sistematize diversos princípios dispersos em diferentes órgãos, mas que também daria uma especificidade e coerência no Sistema Interamericano.  As normas gerais sobre direitos humanos não bastam para atender precisamente a especificidades e necessidades das pessoas sujeitas a reclusão.  Por um lado, encontra-se o aspecto social punitivo de condutas que infringem a ordem estabelecida e, por outro, o equilíbrio com o respeito a um padrão mínimo de direitos a que fazem jus, mesmo nessas condições.


Dispor de um quadro de referência de princípios no nível interamericano, não só revela a importância que todos os países atribuem ao tema, mas também põe em evidência o trabalho para lograr objetivos comuns e fortalecer o intercâmbio.  Mais do que isso, esse quadro de princípios seria de grande utilidade para orientar as políticas penitenciárias e as aplicáveis a qualquer outro tipo de reclusão legalmente estabelecidas e visaria uniformizar e melhorar os padrões de atendimento das pessoas submetidas a toda forma de detenção e reclusão no Sistema Interamericano.  Com efeito, a nova orientação das políticas penitenciárias é paralela a outro problema fundamental de que padecem os detidos ou reclusos:  a crescente superlotação carcerária que aumenta os riscos de segurança e pessoais da própria coletividade ao impedir a função de re-socialização dos sistemas penitenciários.  As novas tendências promovem esquemas alternativos que podem ser oferecidos a infratores com possibilidades de mais fácil re-inserção , em benefício do próprio indivíduo e da sociedade.

2.
Em caso afirmativo, o seu Estado considera conveniente que esse instrumento assuma a forma de uma declaração de princípios orientadores(

Como se afirmou expressamente no documento original de apresentação da proposta costarriquense, uma declaração é uma afirmação formal, redigida em termos gerais, que proclama certos direitos legais.  Embora não se pretenda que seja em si um documento juridicamente vinculante (ao contrário de uma convenção ou tratado), os Estados normalmente se comprometem a respeitar suas disposições.  Por exemplo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o instrumento por excelência dos direitos humanos, considerado a coluna vertebral da legislação internacional nessa matéria, determina uma gama muito ampla de direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais destinados a proteger a dignidade de todas as pessoas.  Essa Declaração, contudo, não especifica normas necessariamente legais, precisas e vinculantes, mas sim, foi concebida como um “ideal comum” de aspiração para a humanidade, que deverá ser alcançado e aperfeiçoado no futuro.  Na prática, pode-se atribuir às disposições de uma declaração um certo valor normativo.  A declaração, além disso, pode consagrar certas normas legais existentes e incorporar disposições que reflitam normas peremptórias do Direito Internacional ou do Direito Consuetudinário, como a proibição da tortura, que é considerada legalmente vinculante para todos os Estados.
/

A eventual Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas de Liberdade deve constituir uma mensagem clara que proclame os direitos das pessoas privadas de liberdade e que especifique as condições em que devem viver.  Também deve reconhecer a importância do tema das prisões nas Américas.  Como a tortura ou os desaparecimentos forçados, a violação dos direitos humanos das pessoas privadas da liberdade e as escandalosas condições de reclusão são temas que preocupam genuinamente vários países do Hemisfério e reclamam maior atenção do público e dos governos.


O projeto de Declaração tem como eixos orientadores os princípios universais e regionais de direitos humanos e do direito humanitário aplicáveis à proteção e ao atendimento das pessoas privadas de liberdade, à transparência e à prestação de contas da gestão pública e à participação do cidadão.  Em sua versão atual, elaborada com base nesses eixos, constitui um instrumento e uma guia de grande valor para lograr melhoramentos significativos das condições de detenção nas Américas.  Essas melhoras redundarão também em níveis mais avançados e dignos de segurança humana e na garantia da cultura dos direitos humanos nas Américas.

3.
Há internamente em seu Estado uma norma específica relacionada com os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão?


Além de um número importante de convenções internacionais e regionais incorporadas em nosso ordenamento, entre as quais se pode citar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e das garantias constitucionais e legais do sistema costarriquense, que contêm alguns princípios e normas orientadoras neste campo, o sistema penitenciário costarriquense conta com um conjunto de disposições, entre as quais podemos citar, por exemplo, o Regulamento de Deveres e Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, no qual foram incluídas, assim como em outros manuais operacionais, muitas das recomendações da Comissão de Prevenção do Delito das Nações Unidas e das resoluções aprovadas pela Assembléia Geral (para maiores detalhes e informação, ver lista anexa).  Mesmo assim, contar com um instrumento regional continua sendo válido, útil e necessário, além de reforçar internacionalmente o compromisso do Estado no sentido de continuar melhorando os padrões de atendimento das pessoas privadas de liberdade.  O mesmo instrumento poderia tornar-se um modelo referencial de enorme valor para incentivar melhoramentos onde cabíveis e estaria a serviço da comunidade dos Estados interessados em promover esforços coordenados para melhor atender à situação das pessoas privadas de liberdade na região.  Sem dúvida, o projeto de Declaração poderia contribuir para esse fim.


O Governo costarriquense se permite respeitosamente sugerir a formulação de uma pergunta adicional aos Estados referente a uma questão muito preliminar em que se baseia a própria iniciativa que dá lugar ao estudo de que se trata:


4.
Tendo em vista os sérios estudos realizados por instituições públicas e privadas que, em vários casos, em colaboração com os próprios governo, assinalam a existência e os efeitos negativos de um crescimento penitenciário acelerado, consideram os Estados que esta matéria requer uma atenção particular e que o projeto de Declaração que foi apresentado poderia ser enriquecedor e útil nesse sentido?


Quanto ao nosso ponto de vista, a resposta é definitivamente afirmativa, e os esforços particulares que estão sendo envidados na ordem interna não são incompatíveis com esta iniciativa, antes, pelo contrário, poderiam ser estimulados por um instrumento que, apesar de não ser vinculante em sua concepção original, vise melhorar e inspirar um melhor nível de condições para todas as pessoas privadas de liberdade e propicie melhor entendimento e cooperação entre os Estados nestas matérias.







� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP09954P04�








	�.	Ver Regina v. Bartle [1999] 2 All ER 97 (Câmara dos Lordes, 24 de março de 1999) opiniões de Lord Browne-Wilkinson, Lord Hope de Craighead e Lord Millett.  Ver também Nigel S. Rodley, The Treatment of Prisoners under International Law, 2a Edição, Oxford, 1999 e Oscar Schachter, International Law in Theory and Practice, em Henry J. Steiner e P. Alston, compiladores, Internacional Human Rights in Context, 2a Edição, Oxford, 2000.
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